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sente diploma, tenham iniciado cursos de formação pós-
-secundária não superior, devidamente homologados
pelo ministro da tutela da área formativa ou do sector
de actividade em que opera a entidade promotora dos
respectivos cursos.

2 — A atribuição do DET depende da conclusão dos
cursos, com aproveitamento, e do cumprimento dos
demais requisitos a definir por despacho conjunto dos
Ministros da Educação, do Trabalho e da Solidariedade
e da tutela do sector de actividade em que se insere
a formação realizada.

12.o

É revogada a Portaria n.o 1227/95, de 10 de Outubro.

ANEXO I

Diploma de especialização tecnológica

. . . (a)
Curso . . . (b), aprovado em . . . / . . . / . . ., pelo despa-

cho conjunto n.o . . . / . . ., de . . . / . . . / . . .
. . . (c), . . . (d), faz saber que . . . (e), portador do

bilhete de identidade n.o . . ., de . . . / . . . / . . ., do Arquivo
de Identificação de . . ., concluiu o curso de especia-
lização tecnológica acima referido em . . . / . . . / . . ., com
a classificação final de . . . valores.

Este curso é regulado pela Portaria n.o . . . / . . .,
de . . . / . . . / . . ., e confere um diploma de especialização
tecnológica e certificação profissional do nível IV.

Para os devidos efeitos legais e de harmonia com
a legislação em vigor, mandei passar o presente diploma,
que vai por mim assinado e autenticado pela instituição.

. . . (data).

. . . (assinatura e autenticação).

(a) Nome da escola/instituição de formação.
(b) Designação do curso de especialização tecnológica, tal como

aprovado.
(c) Nome da pessoa que assina o documento.
(d) Cargo que exerce.
(e) Nome do formando.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 393/2002
de 12 de Abril

Ao abrigo do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 393-B/99, de 2 de Outubro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Alterações

Ao artigo 3.o-A do Regulamento dos Concursos Espe-
ciais de Acesso ao Ensino Superior, aprovado pela Por-
taria n.o 854-A/99, de 4 de Outubro, alterada pela Por-
taria n.o 1081/2001, de 5 de Setembro, é aditado um
n.o 3 com a seguinte redacção:

«3 — Os titulares de um diploma de especialização
tecnológica obtido nos termos da Portaria n.o 989/99,
de 3 de Novembro, com as alterações constantes das
Portarias n.os 698/2001, de 11 de Julho, e 392/2002, de
12 de Abril, com 18 meses de actividade profissional
na área de formação do diploma realizados após a

obtenção deste, podem ainda candidatar-se aos pares
estabelecimento/curso fixados nos termos da alínea a)
do n.o 4 ou do n.o 5 do n.o 5.o daquela portaria.»

2.o

Aditamentos

Ao Regulamento dos Concursos Especiais de Acesso
ao Ensino Superior, aprovado pela Portaria n.o 854-A/99,
são aditados os artigos 3.o-B e 11.o-A, com a seguinte
redacção:

«Artigo 3.o-B
Vagas

1 — As vagas fixadas para cada par estabeleci-
mento/curso para o concurso especial a que se refere
a alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 393-B/99, de 2 de Outubro, podem ser organizadas
por contingentes, de acordo com a tipologia das habi-
litações dos candidatos.

2 — As vagas para os candidatos que beneficiam do
disposto no n.o 3 do artigo 3.o-A são obrigatoriamente
organizadas em contingentes para cada diploma de espe-
cialização tecnológica.

3 — Fica autorizado que o limite a que se refere o
n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99 seja
excedido pelas vagas a que se refere o número anterior.

4 — As vagas eventualmente sobrantes em um ou
mais contingentes de um concurso revertem para os res-
tantes contingentes onde existam candidatos não colo-
cados, de acordo com a percentagem atribuída a cada
um.

Artigo 11.o-A
Integração curricular

A integração curricular dos candidatos a que se refere
o n.o 3 do artigo 3.o-A é feita nos termos fixados nos
termos da alínea b) do n.o 4 ou do n.o 5 do n.o 5.o
da Portaria n.o 989/99.»

Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel Gonçalves
Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior, em
14 de Março de 2002.

Portaria n.o 394/2002
de 12 de Abril

O ensino recorrente por unidades capitalizáveis cons-
titui-se como uma modalidade de ensino destinada a
assegurar a escolaridade aos adultos que, por razões
diversas, dela não usufruíram na idade própria, aos que
abandonaram precocemente o sistema educativo e aos
que o procuram por razões de promoção cultural ou
profissional.

No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido
pela Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.o 46/86,
de 14 de Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97, de 19
de Setembro), o Decreto-Lei n.o 74/91, de 9 de Feve-
reiro, estabeleceu o quadro geral de organização e
desenvolvimento da educação de adultos, nomeada-
mente na sua vertente de ensino recorrente.

O acesso a esta modalidade de ensino, por parte de
alunos com frequência de cursos do ensino secundário,
torna necessário regulamentar a concessão de equiva-
lências entre disciplinas e áreas de formação dos vários


